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Estamos habituados à dicotomia entre Litoral e In-
terior vinda duma época em que a zona fronteiriça 
entre Portugal e Espanha era quase uma terra de nin-
guém, dado que Portugal e Espanha viviam do pon-
to de vista económico de costas voltadas. A entrada 
simultânea na então CEE, em 1986, veio permitir o 
estreitamento das relações económicas entre os dois 
países que foi sem dúvida acelerado, a seguir, pelo 
grande mercado único europeu e pela criação do eu-
ro. Integrados no mesmo mercado único europeu e 
utilizando a mesma moeda, acabámos por construir 
entre os dois países um verdadeiro mercado ibérico. 
Aquilo que anteriormente se designava o Interior de 
Portugal em antítese ao desenvolvido Litoral não 
mais se pode chamar geograficamente Interior, pois 
está hoje mais próximo do centro do mercado ibéri-
co do que o Litoral. Obviamente que tal não acabou 
com as assimetrias de desenvolvimento que ainda 
existem entre o Litoral e o Interior, mas a integra-
ção dos dois países no mesmo mercado ibérico veio 
dar novas oportunidades de desenvolvimento a esse 
Interior. 

Nesta coluna, o artigo recente do professor Daniel 

Bessa intitulado “As capitais de distrito do Interior” 
vem corroborar esta minha tese. Diz ele que hoje to-
das essas capitais oferecem Ensino Superior, todas 
têm um índice de poder de compra per capita em 
2022 próximo da média nacional e todas estão acima 
de cidades típicas do Litoral como Guimarães ou VN 
Famalicão. Também as assimetrias tradicionais en-
tre o Litoral e o Interior se esbateram, pois se em 
2002 havia 60 municípios abaixo dos 50% da média 
nacional, em 2022 os municípios com valores mais 
baixos, mas todos acima dos 60%, são Ponta do Sol, 
Porto Moniz, Penamacor e Vinhais. As assimetrias 
não serão agora tanto entre Litoral e Interior, mas 
entre cidades e meio rural. Mesmo dentro das áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, subsistem chocan-
tes desigualdades entre os dois mundos. Sabemos 
que a tendência para se viver nas cidades é irrever-
sível, cabendo às cidades criar oportunidades de de -
senvolvimento desse meio rural, nomeadamente 
através de atividades (no meio rural) de cultura, la-
zer, desporto e turismo para as populações, as locais 
e as citadinas. O poder central tem que continuar a 
fazer investimento público nestas geografias, as ca-
pitais de distrito começam a ter massa crítica para 
criar efeitos de arrastamento nos seus territórios ad-
jacentes e os municípios com maior dimensão e ca-
pacidade devem preocupar-se em criar condições de 
habitação, qualidade de vida, cultura, lazer e despor-
to para atraírem gente qualificada. Sabemos que o 
poder de compra per capita não é tudo e há casos de 
perda de população. O exemplo de Oeiras mostra 
que, criadas essas condições, as empresas são atraí-
das porque sabem que há condições de fixação para 
os quadros e talentos. 

Mangualde e Palmela são dois concelhos que des-
de os inícios dos anos 60 e 90, e graças às boas con-
dições logísticas de comunicação, beneficiaram de 
IDE (investimento direto estrangeiro) no cluster au-
tomóvel, que como ministro da Indústria ajudei a 
fortalecer e dinamizar. Viram agora decisões de novo 
IDE da Stellantis e da VW para a produção de veícu-
los elétricos. Segundo a Portaria 208/2017, Mangual-
de industrializado ainda pertence ao Interior, o que 
não se percebe, enquanto a sua capital de distrito, 
Viseu, não pertence. E Palmela também não. Esta 
disparidade é um bom exemplo do embaraço, por ve-
zes anacronismo, da dicotomia Litoral-Interior...  
Outro aspeto curioso é que a Autoeuropa em Palme-
la, através da dinamização que consegui da indústria 
de componentes por todo o país, acabou por ajudar 
a fazer investimentos fabris, incluindo IDE, em con-
celhos então do Interior.

Portugal precisa de uma boa discussão conceptual  
e política sobre IDE e dicotomia Litoral/Interior

O INTERIOR
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Em 1928, José Régio delineava um dos muitos retratos 
imprecisos mas impressivos de Camões: nasceu em Por-
tugal, naturalmente, que importa onde? Sabe-se, sim, que 
“Partiu para as Índias. Andou por climas remotos. Tomou 
parte em guerras”. Sabe-se ainda do “seu longo, íntimo e 
ávido contacto com a Vida” e que o seu nome ficou “na 
bôca de todos os Poetas de qualquer canto da terra; e na 
bôca de todos os homens”, pois que “o mar entrou por ele 
dentro – e coube”. Como não pensá-lo um ser descentra-
lizado independente de poderes decisórios concentrados? 

Sendo o primeiro escritor do Ocidente que, passando 
o equador, demandou e viveu no hemisfério sul, aí 
contactando com diferentes gentes e culturas, não 
postergou o local dinâmico, em constante transfor-
mação, acalentando um processo de construção sem 
definição de linhas intrínsecas ou extrínsecas. Por tal, 
abrange não só uma geografia, como a sua modulação 
pelas relações sociais e práticas quotidianas e pelos 
factos históricos, políticos, económicos e culturais. E 
Régio continua: “Nasceu em Portugal. Era português. 
Quis vir morrer a Portugal”. E era-o com convicção. 
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Camões é um ser 
descentralizado, 

de influências globais, 
centrais e locais. 

Culturalmente, é o 
contrário do centralismo. 

(Desenho do pintor 
Francisco Simões, 2024, 

nos 5OO anos do 
nascimento de Camões) 
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Camões 
descentralizado

Lembro o discurso de Gama ao rei de Melinde falan-
do-lhe da terra pátria: “Eis aqui, quase cume da cabeça 
/ De Europa toda, o Reino Lusitano, / Onde a terra se 
acaba e o mar começa / E onde Febo repousa no Ocea-
no”, e acrescenta, orgulhosamente: “Esta é a ditosa 
pátria minha amada”, num rasgo de topofilia indiscri-
minada e abrangente de vínculos emocionais entre o 
ser e o lugar. Na obra do insigne quinhentista, essa 
relação com o espaço geográfico e cultural descentra-
lizado é profundamente explorada, e reflete não só 
um sentido de pertença, como a demanda do signifi-
cado identitário. Daí, a renhida competição pela natu-
ralidade do Poeta se manter viva. Nigrán, na Galiza, 
aponta-se como espaço genesíaco da sua família; 
Coimbra reclama-o alegando parentalidades e vivên-
cias de juventude; Alenquer assenta a sua reivindica-
ção no soneto CXC: “Criou-me Portugal na verde e 
cara / Pátria minha Alanquer”; o Porto argumenta 
com a Carta I em que Camões afirma: “já não me livra-
rá privilégio de cidadão do Porto”; Lisboa assume-o 
como seu. 

Outros, muitos outros locais se reivindicam, pelo 
menos, como ponto de passagem do Poeta – Vilar de 
Nantes, Constância, Santarém –, prova cabal da topo-
filia que se desprende da sua obra lírica, épica, dramá-
tica e epistolográfica em que os valores cívicos e cul-
turais reiteram a robustez de uma identidade coletiva 
reforçada por projetos autonómicos dispersos não 
num, mas nos multímodos lugares “de onde”. 

Decorre, do acima referido, considerar Camões um 
ser descentralizado, pois reflete a interconexão entre 
as dinâmicas centrais e as realidades locais, assim 
criando sinergias construtoras de novas formas de 
expressão cultural moldadas por influências globais, 
centrais e locais. Assim se aliam “empiria” e “episte-
me” erigindo e caucionando um regionalismo descen-
tralizador que conecta o fazer mais básico com o de 
maior complexidade sociotecnológica nas esferas 
económica, cultural, política e ambiental. 

“Os Lusíadas” são a primeira obra da literatura euro-
peia a olhar para uma nova versão do Outro, assim 
desafiando o sistema tradicional de governação deci-
sório em níveis centralizados. Camões, e considerando 
a era protoglobal em que lhe coube viver, respeitando 
embora um poder mais centralizado, esteve tão atento 
às especificidades da “grande máquina do Mundo” 
quanto aos microcosmos do seu torrão natal – o rio 
Alenquer, o Mondego de Coimbra ou o Zêzere de 
Constância. Ele e a Pátria, de que pressagiou a morte, 
resistem em qualquer lugar, longe da “corte” que, as-
sazmente, os desprezou.


